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OBRIGA OS CONDOMíNIOS RESIDENCIAIS

E COMERCIAIS LOCALIZADOS NO ESTADO

DE GOIÁS A COMUNICAR OS ÓRGÃOS DE

SEGURANÇA PÚBLICA QUANDO HOUVER

EM SEU INTERIOR A OCORRÊNCIA OU

INDíCIOS DE OCORRÊNCIA DE VIOLÊNCIA

DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA

MULHERES, CRIANÇAS, ADOLESCENTES,

IDOSOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

.-.,
.;

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10

da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° - Estabelece que os condomínios residenciais e comerciais localizados no

Estado de Goiás, através de seus síndicos e/ou administradores devidamente

constituídos, deverão encaminhar comunicação à Delegacia da Mulher da Polícia Civil

responsável pelo município que se encontram, ou ao órgão de segurança pública

competente (Delegacia Especializada e/ou Distrito Policial da região), quando houver em

suas unidades condominiais ou nas áreas comuns aos condôminos a ocorrência ou

indícios de ocorrência de violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças,

adolescentes, idosos e pessoas com deficiência.

Parágrafo único. A comunicação a que se refere o caput deste artigo deverá ser

realizada de imediato, por ligação telefônica ou através de aplicativo móvel, nos casos

de ocorrência em andamento, e por escrito, por via física ou digital, nas demais

hipóteses, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a ciência do fato, contendo

informações que possam contribuir para a identificação da possível vítima e do possível

agressor.
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Art. 2° - Os condomínios deverão fixar, nas áreas de uso comum, cartazes, placas

ou comunicados divulgando o disposto na presente Lei e incentivando os condôminos a

notificarem o síndico e/ou o administrador quando tomarem conhecimento da ocorrência

ou da existência de indícios da ocorrência de violência doméstica ou familiar no interior

do condomínio.

Art.3° - O descumprimento do disposto nesta Lei poderá sujeitar o condomínio

infrator, garantidos a ampla defesa e contraditório, às seguintes penalidades

administrativas:

I - advertência, quando da primeira autuação da infração e;

11- multa, a partir da segunda autuação.

Parágrafo único. A multa prevista no inciso 11deste artigo será fixada em 100

:.til UFIR (Unidade Fiscal de Referência) a depender das circunstâncias da infração,

podendo o valor arrecadado ser revertido em favor de fundos e programas de proteção

aos direitos da mulher, criança, adolescente, idosos e pessoas com deficiência.

Art.4°- Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os

aspectos necessários para a sua efetiva aplicação

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.

Sala das Sessões aos de de 2020.

Atenciosamente,

Delegada Adriana Accorsi
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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JUSTIFICATIVA

o presente projeto estabelece que os condomínios residenciais e comerciais

localizados no Estado de Goiás, através de seus síndicos e/ou administradores

devidamente constituídos, deverão encaminhar comunicação à Delegacia da Mulher da

Polícia Civil responsável pelo município que se encontram, ou ao órgão de segurança

pública regional especializado, quando houver em suas unidades condominiais ou nas

áreas comuns aos condôminos a ocorrência ou indícios de ocorrência de violência

doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com

deficiência.
É de amplo conhecimento de todas (o) que a ocorrência de casos de violência

doméstica e familiar, que vitima principalmente mulheres, crianças, adolescentes ou

~ idosos, ainda é uma triste realidade tanto no Brasil quanto no Estado de Goiás.

Assevera-se que a conscientização da população sobre a importância de

denunciar os casos de violência doméstica e familiar está aumentando, porém

entendemos que outras medidas como a ora proposta, também devem ser adotadas

para que cada vez mais os agressores sintam-se coibidos em praticar os atos de

violência.
De acordo com a Constituição Federal em seu artigo 226, S 8°, dispõe que: S 8°

O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram,

criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

Assim, a Carta Magna já prevê que o Estado deve atuar, por meio legislativo ou

administrativo, para evitar a violência familiar.

A Lei Federal n° 11.340, de 2006, Lei Maria da Penha- coloca como um dever do

Poder Público, da família e da sociedade criar as condições necessárias para o efetivo

exercício pelas mulheres dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária,

nos termos de seu artigo 3°, caput c/c S 2°.
Desta feita, tendo em vista o relatado, e o fato de haver uma crescente
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concentração populacional residindo em condomínios, acreditamos que os síndicos e os

administradores de tais ambientes residenciais podem dar valorosa contribuição aos

órgãos de segurança pública no combate à violência doméstica e familiar.

Por essas razões, conto com o apoio dos ilustres pares desta Casa para a

.aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões aos de de 2020.

Atenciosamente,

Delegada Adriana Accorsi
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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OBRIGA OS CONDOMíNIOS RESIDENCIAIS, ~w

E COMERCIAIS LOCALIZADOS NO ESTADO

DE GOIÁS A COMUNICAR OS ÓRGÃOS DE

SEGURANÇA PÚBLICA QUANDO HOUVER

EM SEU INTERIOR A OCORRÊNCIA OU

INDíCIOS DE OCORRÊNCIA DE VIOLÊNCIA

DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA

MULHERES, CRIANÇAS, ADOLESCENTES,

IDOSOS E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10

,r- da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° - Estabelece que os condomínios residenciais e comerciais localizados no

Estado de Goiás, através de seus síndicos e/ou administradores devidamente

constituídos, deverão encaminhar comunicação à Delegacia da Mulher da Polícia Civil

responsável pelo município que se encontram, ou ao órgão de segurança pública

competente (Delegacia Especializada e/ou Distrito Policial da região), quando houver em

suas unidades condominiais ou nas áreas comuns aos condôminos a ocorrência ou

indícios de ocorrência de violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças,

adolescentes, idosos e pessoas com deficiência.

Parágrafo único. A comunicação a que se refere o caput deste artigo deverá ser

realizada de imediato, por ligação telefônica ou através de aplicativo móvel, nos casos

de ocorrência em andamento, e por escrito, por via física ou digital, nas demais

hipóteses, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a ciência do fato, contendo

informações que possam contribuir para a identificação da possível vítima e do possível

agressor.
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Art. 20 - Os condomínios deverão fixar, nas áreas de uso comum, cartazes, placas ~o

ou comunicados divulgando o disposto na presente Lei e incentivando os condôminos a .•

notificarem o síndico e/ou o administrador quando tomarem conhecimento da ocorrência

ou da existência de indícios da ocorrência de violência doméstica ou familiar no interior

do condomínio.

Art.30 - O descumprimento do disposto nesta Lei poderá sujeitar o condomínio

infrator, garantidos a ampla defesa e contraditório, às seguintes penalidades

administrativas:

I - advertência, quando da primeira autuação da infração e;

11• multa, a partir da segunda autuação.

Parágrafo único. A multa prevista no inciso 11deste artigo será fixada em 100

'.11 UFIR (Unidade Fiscal de Referência) a depender das circunstâncias da infração,

podendo o valor arrecadado ser revertido em favor de fundos e programas de proteção

aos direitos da mulher, criança, adolescente, idosos e pessoas com deficiência.

Art.40- Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os

aspectos necessários para a sua efetiva aplicação

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.

Sala das Sessões aos de de 2020.

Atenciosamente,

0//;0. ~. ~/l~1'(....,;~, ~,./i _ .
(Xl. /o).~.o..A> .. o.'~ '0 •• .J_.~~)
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Delegada Adriana Accorsi
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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JUSTIFICATIVA

o presente projeto estabelece que os condomínios residenciais e comerciais

localizados no Estado de Goiás, através de seus síndicos e/ou administradores

devidamente constituídos, deverão encaminhar comunicação à Delegacia da Mulher da

Polícia Civil responsável pelo município que se encontram, ou ao órgão de segurança

pública regional especializado, quando houver em suas unidades condominiais ou nas

áreas comuns aos condôminos a ocorrência ou indícios de ocorrência de violência

doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com

deficiência.
É de amplo conhecimento de todas (O) que a ocorrência de casos de violência

doméstica e familiar, que vitima principalmente mulheres, crianças, adolescentes ou

~. idosos, ainda é uma triste realidade tanto no Brasil quanto no Estado de Goiás.

Assevera-se que a conscientização da população sobre a importância de

denunciar os casos de violência doméstica e familiar está aumentando, porém

entendemos que outras medidas como a ora proposta, também devem ser adotadas

para que cada vez mais os agressores sintam-se coibidos em praticar os atos de

violência.
De acordo com a Constituição Federal em seu artigo 226, S 8°, dispõe que: S 8°

O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram,

criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

Assim, a Carta Magna já prevê que o Estado deve atuar, por meio legislativo ou

administrativo, para evitar a violência familiar.

A Lei Federal n° 11.340, de 2006, Lei Maria da Penha- coloca como um dever do

Poder Público, da família e da sociedade criar as condições necessárias para o efetivo

exercício pelas mulheres dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à

educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à

cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária,

nos termos de seu artigo 3°, caput c/c S 2°.
Desta feita, tendo em vista o relatado, e o fato de haver uma crescente
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Sala das Sessões aos de de 2020.

Atenciosamente I

~
O.A,'"'"\~.'. . ~I .
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Delegada Adriana Accorsi

Deputada Estadual
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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